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TERMO DE CONTRATO

CONÍRATO ADIVINISTRATIVO N" 2026.04.10.001, OUE FAZEM ENTRE SI O

MUNICÍPIO DE ITAPAJE/CE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA OE

FINANÇAS E A EMPRESA ARIMA CONSULTORIA ATUARIAL FINANCEIRA E

MERCAOOLOGICA LTDA.

o MUNIcÍplO oE ITAPAJÉ-/GE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Ruâ: Sáo FÍancisco, 175,

Centro. CEP: 62.600-000, Centro - ltapajé, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o no 07 683.956/0001-84, por

intermedio do(a) secretaÍia de Finanças, neste ato representado(a) Pelo(a) ordenado(a) de Despesas o(a) Sr.(a)

Antônia Zelandia Souza Silva, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) empresa ARIMA CONSULTORIA

ATUARTAL FINANCEIRA E |\,4ERCADOLOGICA LTDA, pessoa jurídica dê direito privado, inscrita no CNPJ sob o

n". 07.374.237 tOOOO.l -81, com sede à Endereço: Av. Eusébio de Queiroz, 101, sala 2'Í2, (Parnamirim),

Eusébio/CE, representada por Túlio PinheiÍo Carvalho, inscrito no lülBA de no 1626, doÍavante designado

CONTRATADO, conformê atos constitutivos da empresa ou procuração apresentâda nos autos, lendo êm vista o

que consta no Processo no 2026. 04.07.OO1 e em observância às disposições da Lei n'14.133, de 1o de abril de

2021, e demais legislação aplicável, resolvem cêlebrar o presente Têrmo de Contrato, decorrênte da lnêxigibilidadê

de Licitação n" 202ô. 04.O7.OO1 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas'

cúusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e ll).

j. O objeto do presente instrumento é a Conüatação de empresa especiâlizada para a prestação de serviços

técnicos profissionais de natureza predominantemente intelectual, voltados à consultoriâ, assessona e

âcompanhamento do programa pro-regularidade, instituido pela portaria MTP N" 2.O2412025. abrangendo o âpoio

à gestâo previdenciária do regime próprio de Previdência social (RPPS) do lvunicÍpio de ltapaje, com vistas à

promoção da regularidade previdenciária, ao atendimento dos critérios exigidos para manutenção e/ou obtenção

do Certificado De RegulaÍidade PÍevidenciária (CRP), bem como ao Íortalecimênto do equilÍbrio Íinanceiro e

atuarial e da govemança institucional, junto a Secretaria de Finanças, nas condiÇões estabelecidas no Termo de

ReÍêrência.

í.1. Detalhâmento do Objeto da contratação

IÍEM

§r* ir Liibçio
Rra São Francima, lF í 75, cêoüo - ltrpaÍ*E iCEÍ]| 62.500400

CÀPJ: 07.683-9568001-&4
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VLTOTALQNT VL UNIT.U NIDDESCRTçÃO

Rs 2.000,00 R$ 24.000,0012

CO TAATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÀO DE

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE

NATUREZA PREDOMINANTEMENTE

INTELECTUAL, VOLTADOS A CONSULTORIA,

ASSESSORIA E ACOMPANHAMENTO DO

PROGRAMA PRÓ-REGU LARIDADE,

INSTIÍUÍDO PELA PORTARIA MTP NO

2.02412025, ABRANGENDO O APOIO À

GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO REGIME

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS)

DO I.4UNICíPIO DE ITAPAjÉ, COM VISTAS A

Mês01

I
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PROMOÇÃO DA REGULARIDADE

PREVIDENCIÁRIA, AO ATENDIN4ENTO DOS

CRITERIOS EXIGIDOS PARA MANUTENÇÃO

E/OU OBTENçÃO DO CERTIFICADO DE

REGULABIDADE PREVIDENCIÁRIA (CBP),

BEM COMO AO FORTALECII.4 ENTO DO

EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL E DA

GOVERNANÇA INSTITUCIONAL.

VALOR GLOBAL R$ 24,000,00 (vinte e Quatro mit reais)

cLÁusULÂ SEGUNDA _ DA VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO.

1.2. O pÍazo de vigência da contralação é de 12 (doze) mêsês contados da data de assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

1.3. O prazo de vigência será automaticamente proÍrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto

náo Íor concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabÍveis no caso de culpa do contratado,

previstas neste instrumento.

cúusuLA TERCE|RA - Dos MoDELos DE ExECUçÀo E cESTÃo coNTRÂTUAls (art. 92, lv, vll e xvlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e rêcebimento do objêto constam no Termo de Referência, anexo a este

Conlrato.

.- CúUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAçÃO.

CúUSULA QUINTA - DO PREçO.

5.1 . o valor total da contrâtação é de R$ 24.000,00 (vinte e Quãtro mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

ob.ieto, inclusive tributos ê/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comeÍciais

incidentes, taxa dê administração, fÍote, seguÍo ê outros necessários ao cumprimento integral do obieto da

contÍatação.
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1.2. Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência:
1.2.2. A AúlonzaçÀo de lnexigibilidade de Licitaçâo;

v t.2.3. A Proposta do contratado: e
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

4.1 . Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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cúusuu sexrA - Do PAGAMENTo.

ô.1 . A avaliação da execuçáo do objeto utilizará o disposto neste item

6.1.1 . Será indicada a retenção ou glosa no pagamenlo. proporcional à inegularidade veriÍicâda, sem preJuízo das

sançóes cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.2. Quando a fiscalizaÇão for exercida poÍ um único sêrvidor, o TeÍmo Detalhado deverá conter o registro, a

análise e a conclusáo aceÍca das ocoÍências na execução do contrato, em relação à fiscalizaçâo e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento deÍinitivo.

ô.3. Os serviços serão recêbidôs dêínitivamentê no prazo de 30 (trinta) dias, por sêrvidor ou comissáo dêsignâda
pela autoridade compelente, após a veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecêndo os seguintes procedimentos:

6.3.1. Emitir documênto comprobatório dâ âvâliâção rcalizada pelo fiscâ|, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menÇão ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadoÍes
objetivamente deÍlnidos e afêÍidos, e a evêntuais pênalidades aplicadas, devendo constaÍ do cadastÍo de atesto
de cumprimento de obrigaçÕes.
6.3.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apíesentada pêla ÍiscalizaÉo e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da dêspesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçÕes;

6.3.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimênto definilivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentaçõês âpresentadas; e
ô.3.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

flscâlizaçáo.
6.3.5. Enviar a documentação pertinente a Secretaria de Finanças para a formalizaçâo dos procêdimêntos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela Ílscalizaqão ê gêstão.

6.4. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidadê, deverá ser
observado o teor do art. í 43 da Lei no 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissáo de Nota Fiscâl

no que pertine à parcela inconlroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçáo e pâgamento.

6.5. Nenhum prazo dê recebimento oconerá enquanto pendente a solução, pelo contrâtado, de inconsistências
vêrificadas na execuÉo do ob.iêto ou no instrumento de cobrança.

6.6. O recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

serviço nêm a responsa bilidade ético proÍissional pela pêrferta execução do contrato.

Liouidacáo
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ô.1.1.1. nào produzir os resultados acordados,

ô.1.1 .2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mÍnima exigida as atividadês contratadas: ou

6.1.1 .3. deixar de utilizar materiais ê recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com

qualidade ou quantidade inferior à dêmandada.

Do recebimento



T

6.7. Recebida a Nota Fiscal ou documênto de cobranÇa equivalente, coneÍá o prazo de dez dias úteis para fins de

liquidação, prorÍogáveis por igual período.

6.8. O prazo de que trala o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,

nos casos de contrataÇões decorrentes de despesas cujos valores náo ultrapassem o limite de que trata o inciso

ll do ârt. 75 da Lei no 14.133, de 2021.

ô.9. Para Íins de liquidação, o selor competente deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessáÍios e essenciais do documento, tais como:

ô.10. Havendo erro na apresêntação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça â liquidaçáo da despe§a,

esta Íicará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovaÇão da regularizaçáo da situaÉo, sem Ônus à contralantê;

6.1 1 . A Nota Fiscãl ou Faturâ deverá ser obrigatoriamente acompânhada da comprovação dâ regulâridade Íiscâl

MUNICÍPIO DE ,
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a) veÍiÍlcar a manutenção das condiÉes dê habilitação exigidas:

b) identificar possível razão que impeça a conlratação no ámbito do ór9ão ou entidade, tais como a proibição de

contÍatar com a AdministraÉo ou com o Poder Público. bem como ocoÍências impeditivas indiretas.

6.13. ConstatandG.se a situação de irregularidade do contíatado, será providenciada sua noliflcação, poÍ escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente suâ deíesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, poÍ igual período, a critério do contÍâlante.

Prazo de oaqamento

6. í 6. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da Íinalização da liquidação

da despesa.

o §re. &Liildc
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6.9.1 . o prazo de validade:
6.9.2. a data da emissão:

6.9.3. os dados do contrato e do órgão conlratante;

\-, 6.9.4. o pêríodo respectivo de execução do contrato;

ô.9.5. o valor a pagar; e

6.9.6. eventual destaque do valoÍ de retenções tributárias cablveis.

6.12. A Adrninistração deverá realizar consulta para:

6.14. Náo havendo regulaíizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedenle, o conúatante deverá comunicar

aos órgãos responsávêis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como

quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios pêrlinentes e necessários

para garantir o recebimento dê seus créditos.

6.15. persistindo a irregularidade, o mntratante deverá âdotar as medidas necessárias à rescisáo contrâtuâl nos

autos do pÍocesso administrativo corÍespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

rl
.l
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Forma de oaqamento

6.17. o pagamento Será realizado atravéS de ordem bancária, PaÍa crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

6.18. SeÉ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento

6.l9.Quandodopâgamento,seráefetuadâaretençaotributáriaprevistanalegi§laçãoaplicável.

6.19.1. lndêpendentemênte do peÍcentual de tÍibuto inseÍido na planilha, quando houver, serão íetidos na íonte'

quando da realizaÉo do pagamento, os pêrcentuais estabelêcidos na legislação vigente'

ô.20. O contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos teÍmos da Lei complementaÍ no 123, de 2006,

náo sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e conlribuições abrangidos por aquele regime No entanto,

o pagamento ficará condicionado à apresentâÉo de comprovação, poÍ meio de documento oÍicial' de quê faz ius

ao tratamento tributáÍio favorecido pÍevisto na referida Lei Complementar'

6.21.AliquidaçâoocorrerádeacordocomaSregrasdotÓpicorêspêctivodesteinstrumento.

cúusuLA sÉTlirA - Do REAJUSTE (art. 92, V).

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irÍeaiustáveis no prâzo de um ano contado dâ data do

orçamento estimado.

7'2. Após o interrêgno dê um ano, ê independentemenle de pedido do contratado, os Preços iniciais seráo

reaiustados, mediante a aplicaÉo. pelo contratante, do índice de coneÉo monetária lPcA-E exclusivamente paÍa

as obrigações iniciadas e concluídas apÓs a oconência da anualidade'

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamenlo, o contratante pagâíá ao contÍâtado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corÍespondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) pâra reajuste seÍá(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s)'

7.5'Casoo(S)índice(s)estabelecido(s)parareaiustamentovenha(m)aserextinto(s)oudequalquêrformanão
possa(m) mais sêr utilizado(s), será(ão) âdolado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser detêrminado(s) pela

legislação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegeráo novo Índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de teÍmo aditivo'

cúusuLA olrAvA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X' Xl ê XIV)'

8.1. São obÍigaçôes do Contratante:

8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e seus

anexosi

@o 5rr!. a. Liil{i!
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8.1.3. Rêceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

g.1 .4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóês verificadas no objeto Íornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas êxpensas;

8.1.5. AcompanhaÍ e ÍiscaliaAr a exêCução dO Contrato e o cumprimento das obrigâçÓes pelo contratado:

g.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, pâra efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à

dimênsão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14 í33, de 2021;

8.1.7. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prâzo, formâ e

condiçóes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referêncial

8.1 .8. AplicaÍ ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

8.1.9. Cientificar o órgâo de representação judicial da Procuradoria Geral do Município parâ adoçáo das medidas

cabíveis quando do descumprimento dê obrigaçoes pelo Contratado;
g.1.10. Explicitamente êmitir decisão sobre todas as solicitaçóês e reclamaçôes relacionadas à execução do

presente contrato, ressalvados os Íequerimentos manifestâmente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa êxecuÇão do ajuste.

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requêrimento para decidir,

admitida a prorrogaçâo motivada, por igual período.

g.1. 1 
.Í . A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado c,om terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquêr dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contrâtado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAÇÔES OO CONTRATAOO (arl 92' XlV, XVI e XVll).

g.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a sêguir disposlas:

9.2. Cumprir fielmente o objeto do pÍesente instrumento, seguindo a legislação vigente, dentro dos prazos

estabêlecidos nesta avença, atêndendo prontamênte a todas as solicitações;

9.3. Utilizar durante a realizaÇão do evento somente profissionais qualificados para talím;

9.4. Exêcutar os no prãzo estabêlecido, contados da ORDEM DE SERVIÇO, nos locais determinâdos pela

Secretaria Gestora, observando dgorosamente as especiÍicaçóes contidas no termo de reÍerência, nos anexos ê

disposiçÕes constantes de sua proposta, assumindo a Responsabilizâr-se por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, prêvidenciárias, tributárias, taxas, exclusivamenle inerentes a seus Íuncionários, colaboradores, prepostos

e equipe, por decorrência da execuçáo deste contrato, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à

AdministraÇão Públicâ.

9.S. Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros

julgáveis necessários paÍa recebimento de correspondência;

g.ô. Responsabilizar-se pelos danos causados dirêtamentê à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do contrato, náo excluindo ou rêduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o

acompanhamento pelo órgão interessado;

@§

§.t!ri.Lkit çi§
Fh|ã S& FÍüBcisco, M 175. Ci$its - l@fr/CE I CEP 62.Ê0&0§B

Cl§J: 07.Ê83-956i8001 +{
leitacaffi if âiê.c€,ow.br
,r,svw ilâparê. íê. g{r/.br



MUNICIPIO DE ,
ITAPAJE

cIL A.Iucrjá
FLs. 7,?-9

9.7. Alocar os êmpregados necessários ao pêrfeito cumprimenlo das cláusulas deste contrato, com habilitação e

conhecimento adequados. fornecendo todo equipamento musical instrumêntal pessoal, necessário parâ â plena

execução dos seus serviços ora contratados e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando

necessário.

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações píevistas êm Acordo, convençáo, Dissídio cÔletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contíato, por lodas as obrigações trabalhistâs, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação êspecÍfica, cuja inadimplência náo transfere a

Íesponsabilidadê ao contratante;

g.g. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se veriÍique no local dos serviços

9.10. prestar todo esclarecimento ou informaçáo solicitâda pelo Contratante ou por sêus preposlos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer têmpo, ao local dos trabalhos, bem mmo aos documentos relativos à execução do

empreendimento.

9.1 1. parâlisar, por determinâção do Contratantê, qualqueÍ atividadê que nâo esteia sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que Ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

9.12. promover â guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramêntas, e tudo o que Íor necêssário à

execução do objelo, durante a vigência do contrato.

g.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumpÍindo as

determinaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condiçóes de

segurança, higiene e disciplina.

9.15. Não permitir a utilização dê qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

paÍa os maiores de quaiorzê anos, nem permilir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos êm trabalho

noturno, perigoso ou insalubre;

g.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÓes assumidas, todas as

condições êxigidâs para qualiÍicaçâo na contratação direta;

9.17. Guardar sigilo sobÍe todas as inÍormaçôes obtidâs em decorrência do cumprimento do contrato;

9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

cúusuLA DÉclMA- DA GARANTIA DE EXECUçÃO (art 92, Xll).

10.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 1O (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério

do contralante, contado da assinatuÍa do contrato, compÍovante de prêstação de garantia, podendo optar por

cauçáo em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondênte a

correspondente a 57o (cinco por cento) do valor total do contrato.
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'10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validadê durante a vigência do contrato
e por mais 12 (doze) meses após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o

contralado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.3. A apótice do seguro garantia deverá acompanhar as modiÍlcações rêferentes à vigência do contrato principâl

mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.

'10.4. Será permitida a substituiçáo dâ apólice de seguro-garantia na data de renovaçâo ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente ê nenhum período Íique descobêrto, ressalvado o

disposto no item 10.3 deste contÍato.

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado Íicará

desobrigado de rênovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o

adimplemento pela Administração.

10.6. A garantia asseguÍaÍá, qualquer que sêja a modalidade escolhida, o pagamento de

10.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigaçõês nele previstâs;
'10.ô.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à conlratadâ; e
10.6.3. obrigações trabalhistas e prêvidenciárias de qualquer nalureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

10.7. A modalidadê seguro-garanlia somente será aceita se contemdar todos os eventos indicados no item 10.6,

obsêrvada a legislação que Íege a matéria.

10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratanle, em conta êspecífica no Banco do Brasil,

com corÍeção monetária.

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, êstes devem ter sido emitidos sob a forma escrituÍal,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Centrâl do Brasil, e

avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente.

'10.10. No caso de garantia na modalidade de Ílança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçâo

financêira dêvidamente autorizada a opêrar no País pelo Banco Cêntral do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Ílador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

10.1 1 . No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser âjustada

ou renovada, seguindo os mêsmos parâmelros utilizados quando da contrataçào.

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado

obriga-se a fazer a respectivâ reposição no pÍazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for
notificada.

10.13. O Contratanle executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria
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10.í 3.í. O emitênte da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo pâra apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei n.0

í 4.133, de 2021).

10.13.2. Caso se trale da modalidadê seguro{arantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaçào e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não câracterizando Íato que jusliÍique a

negativa do sinislro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos lermos

do art. 20 da Circular Susep n" 662, de 11 de abril de 2022.

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberaçáo dê

impoÍtáncias depositadas em dinheiío a título de garantia, acompanhada de declaraçáo do contratante, mediante

termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu lodas as cláusulas do contrato;

10.15. A garantia somente será liberâda ou restituída após a fiel execuÉo do contrato ou apÓs a sua extinção por

culpa exclusiva da Adminislração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

í 0. i 6. O garantidor não é partê para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo

de apurar preiuízos e/ou aplicâr sanções à contratada-

10.í 7. O contratado autoriza o contretantê a reter, a qualquêr têmpo, a garantiâ, na forma prevista no Edital e

neste Conlrato.

10. í 8. A garantia de execução é indêpendente de eventual garantia do produto ou serviço pÍevista especificamente

no Termo de Referência.

GúUSULA DÉctMA PRIMEIRA - DAS INFRAçÔES E SANçÕES ADMINI§TRAT|VAS (art. 92, XIV).
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11.1. Comete infraçâo administrativa, nos teÍmos da Lei n' 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b! d"r a"r", à inexecução parcial do contrato quê cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

seíviços públicos ou ao inleresse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagáo sem motivo justiÍicado:

e) apresentar documentação fâlsa ou prestar declaração falsa duranle a execução do contrato;

f) praticar ato íraudulenlo na êxecução do conlrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraude de qualquer natureza:

h) praticsr ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12 846, de 1o de agosto de 2013'

1 1.2. Seráo aplicadas ao contrâtado que inconer nas infÍações acima descritas as seguinles sançÔes:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que náo se justiÍicar a

imposição de penalidâde mais grave (art. 156, §2", da Lêi no 14.133. de 20211'

ll) lmp€dimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b". 'c" e "d" do subitem

acima dsste conúato, sempre qus não se .iustificaÍ a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no

14.133, de ?021);
lll) Dêclaraçâo de inidonêidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e",

Y, "g" e "h" do subitem acima deste contÍato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 15ô, §5', da Lei no 14.'133, de 20211.
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lV) Multâ:

(1) Morarória de 0,5% (cinco décimo por cênto) por dia de atÍaso injustificâdo sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limile de 60 (sessenta) diãs;

(3)compensatória,paraaSinfraçõesdescritasnasalÍneas,,e"a,,h,'doSubitem12.1,de30%(trintaporcento)do
valor do Contrâto.
(4) Compensatória, para a inexecuÉo total do contrato pÍevista na alinea "c" do subitem 12.1, de 20% (vinte por

cento) do valor do Contrato.

(5) Para inÍraçáo descrita na alínea "b" do subitem '12.í, a multa será de 10olo (dez por cento) do valor do contrato'

ioj eara intraçoes descritas na alínea,d" do subitem 12.1, a multa será de 5olo (cinco poÍ cento) do valor do

Contrato.
(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.í . a multa será de 3% (três por cenlo) do valor do Contrato

1 1.3. A aplicação das sançóes previslas neste contrato náo exclui, em hipótese alguma' a obÍi9ação de reparação

integral io dano causado ao Contrâtante (art. 156, §9", da Lei n0 14 133' de 2021\'

1í.4. Todas as sanções previstas nestê contrato podêrão ser aplicadas cumulativamente com a multa (aÍt '156'

§7", da Lei n'14.133, de 2021).

I 1.4. i. Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimâção (art. 157, da Lei no 14 133, de 2021)'

11.4.2'SeamultaaplicâdaeasindenizaÇôescabíVeisforemsuperioresaovalordopagamentoeventualmente
devido pelo contratante ao contralado, além da perda desse valor, â diferença será dêscontâda da garântia

preslada ou será cobrada judicialmente (art. 156,§8",daLei no 14 133' de 2021\'
.11.4.3. Prevlamente ao oncaminhamênto à cobÍança judicial, a multa poderá ser remlhida administrativamentê no

prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimento da comunicaÇão enviada pela autoridade

competente.

11.5. A âplicação das §anções realizar-se-á em procêsso administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao contratado, obseÍvandose o procedimento previsto no capul e parágraÍos do aÍt. 158 da Lei no 14 133'

de 202,1 , para as penalidades de impedimento de licitar e contralar e de declarâção de inidoneidadê pare licitar ou

contratar.

í í.6. Na aplicaçáo das sânçóes seráo considerados (art 156, §1", da Lei n' 14 133' de 2021):

a) a naturêza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstânciâs agrâvantes ou atenuantes;

d) os dano§ que delâ provierem para o Contratante;

e) a implântaÉo ou o aperfeiçoamento de progrâmâ de integridade, conÍorme normas e oriêntâçoes dos órgãos

de controle.

'11.7. Os atos previstos como infÍações administrativas na Lei no 14.133, de2021, ou em outras lêis de licitações

e contratos da Administração PÚblica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013,

serão apurados e iulgados coniuntamente, nos mesmos autos, obseÍvados o rito procedimêntal e autoridade

competente deÍlnidos na referida Lei (art. 159).
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1 1 .g. A personalidade lurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para Íacilitar, êncobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contratô ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidôs aos seus

âdminislradores e sócios com podêres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à emprêSa dÔ mesmo

râmo com rêlação de coligação ou controle, de fato ou de direito, Gom o Conlratâdo, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133. de

202',|).

1 1 .9. O ContÍatante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

inÍoÍmar e manler atualizados os dados Íelativos às sançóes poÍ ela aplicadas, para fins de publicidade no

cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspBnsas (cEls) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Execulivo Federal. (Art. 161, da Lei n" í4'133, de 2021)

1 1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar sáo

passíveis de reabilitação na forma dô art. 163 da Lei no 14.133121

cúusuLA DÉclMA SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX).

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partês, ainda que isso ocorrâ antes

do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará proírogada até a conclusáo do

objeto, caso êm que devêrá a Administração providenciar a rêâdequação do crônograma fixado para o contrato.

.12.3. Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decoÍrer de culpa do contratâdo

a) ficará ele constituído êm mora, sendoihe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidâs em lei

para a continuidade da execução mntratual

í 2.4. O contrato podêrá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antês do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como amigavelmente, assegurados

o contraditório ê a ampla dêfesa.

12.4.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e '139 da mesma Lei.
j2.4.2. A alteÍação social ou a modiÍicaçáo da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operaçâo implicar mudança da pessoa iurídica contratada, devêrá ser Íormalizado termo aditivo

para alteraÇâo subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sêmpre que possível, seÍá precedido

12.5.1. Balanço dos êvêntos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

í 2.5.2. Rêlaçáo dos pagamêntos iá efetuados ê ainda devidos;

12.5.3. lndenizagóes e multas.
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12.7. O contrato poderá ser extinto

12.7.1 . caso se constate que o contralado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeirâ,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidâde contratante ou com agente público que tenha

desempenhado funÉo no processo de contratação direta ou atue na fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiÍo ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gÍau (art. 14,

inciso lV, da Lei n.o'14.133, de 20211,:.

lZ.7 .2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção.

familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda

ou contrataçáo ou de auloridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3". § 3"' do

,_ Decreto n.o 7 .203, de 4 de junho de 2010).

cúusuLA DÉclMA TERCEIRA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (art. 92, Vlll).

13.1. As despesas decorrêntês da presente contratação correrão à cônta de recursos espêcíficos consignados no

Orçamento do Municipio de ltapajé/CE deste exercÍcio, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE GESTORA
ELEMENTO DE

DESPESA
SUBELÉMENTO FONTE DE RECURO

1601 - Secretaria de

Finanças

1601.04.122.0004.2.157 -

Manulençào das Atividades da

Sêcíetaria de Finanças

3.3.90.39.00 - Outros
serv. de terc, pessoa
jurídica.

3.3.90.39.00 1500000000

.15.í. Eventuais alteraÇóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no'14.133, de

2021 .

1S.3. As alterações conlratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à previa

apÍovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidâde de antecipaçáo de

ffi§
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.12.6. A extinção do contrato não configura óbice paía o reconhêcimento do desequilíbrio econÔmico-Ílnanceiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de teÍmo indenizatóÍio (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133,

de 20211.

PROGRAMA

13.2. A dotação relativa aos exeÍcícios financeiros subsequentes seÍá indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentês, mediante apostilamento.

cúusuLA oÉclMA QUARTA - Dos cAsos oMlssos (aÉ. 92' lll).

\'/ 
14.1. Os casos omissos seÍão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133' de

2021, e demais normas federais aplicávêis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÓes contidas na Lei no 8.078'

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noímas e princípios gerais dos contratos'

CúUSULÂ DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAçÔES.

'15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supÍessões que se

flzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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seus êÍeitos, hipótese em quê a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132

da Lei no 14.133, de 2021\.

15.4. Registros que náo caÍacterizam altêraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, dê 202'Í.

clÁusuLA oÉcrul sexu - DA puBLrcaÇÃo.

16.1. lncumbiÍá ao contratante divulgar o presente instrumenlo no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no Íespectivo sítio oficial na lnteÍnet, em

atençâo ao art, 91, caput, da Lei n.ô 14.133, de 2o21, e ao art. 8o, §2", da Lei n. 12.527, de2011, clc art To' §3''
inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

cúusuLA DÉclMA SÉTIMA- OO FORO (art.92, §1").

' 17.1. O Foro da Comarca de ltapaje/CE e o competente para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pêla conciliação, conforme art. 92, §1". da Lei no 14.1.3}21.

Itapaje/CE, 10 de Abril de 2026

Antônia Zelandia Souza Silva

Secretário de Finanças
CONTRATANTE

TULIO PINHEiRO Ássinado deíorma diertalpo.

CARVALHo:852547893luALBrvoAPJI5,?lros4r,'",

87 Dàdos: 2026.04.09 09:10 07 0100

CONTRATADA
ARIMA CONSULTORIA ATUARIAL FINANCEIRA E MERCADOLOGICA LTDA

CNPJ sob o n" . 07 .37 4.237100001 -8 í r

TESTEMUNHAS: s=2
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lrapale Mais FoÍte e Feli.

ExrRATo DE coNTRATo N" zozs.tz.tz.o1 - INEXTGIBILIDADE nr UctreçÃo Ne 2026.
04.07.001. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL OE nAnnlÉ, através do SECRETARIA DE
FINANçAS e a ARIMA CONSULTORIA ATUARIAL FINANCEIRA E MERCADOLOGTCA LTDA,
inscrita no CNP| sob o ne 07.374.23U 0001-81. FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é
proveniente da Inexigibilidade de Licitação n" 2026.04.07.001, fundamentada no Art.74, III da
Lei Federal ne 74.133/21e suas alterações posteriores. OBfETO: Constitui objeto do presente
conrrato, a C0NTRATAÇÃO Oe EMPRESA ESPECIATIZADA PARA A PRESTAçÂO DE
SERVrÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE
INTELECTUAI, VOLTADOS À COlSUrrOnIA" ASSESSORIA E ACOMPANHAMENTO DO
PROGRAMA PRÓ.REGUIARIDADE, INSTITUÍDO PELA PORTARIA MTP N9 2,024/2025,
ABRÁNGENDO O APOIO À CESTÂO PREVIDENCIÁRIA DO REGIME PRÓPRIO DE
PREVTDÊNCrA SOCTAL (RPPS) DO MUNrCÍPIO DE TTAPAJÉ, COM VTSTAS À rnOUOçÃO On
REGUUIRIDADE PREVIDENCIÁNIA, RO ATENDIMENTO DOS CRITÉRIOS EXTGIDOS PARÁ
MANUTENçÂO E/OU OBTENÇÃO nO CenrlrICADO DE REGULARIDADE PREVTDENCIÁRrA
(cRP), BEM COMO AO FORTALECTMENTO DO EQUrrÍBRIO FTNANCETRO E ATUARTAI E DA
GOVERNANçA INSTITUCIONAL. HONORíRIOS: Valor total de pagamento em R$ 24.000,00
(vinte e quarro mil reais) global. VIGÊNCIA DO CONTRATO E DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS:
O prazo de execução e vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assÍnatura. DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA: As despesas deste contrato correrão por conta da
dotação orçamentária 16.01. 04 1,23 0063 2.L57 Manutenção da Secretaria de Finanças -

1500.000.000 - 3.3.90.39.00 - RECURSOS PROPRTOS/TESOURO MUNICIPAL. LOCAL/DATA:
ITAPAJÉ/CE, 13 dC AbTiI dC 2026. SIGNATÁRIOS: ANTONIA ZELANDIA SOUZA SILVA E TULIO
PINHEIRO CARVALHO.
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